PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 9, DE 2016
Cria Comissão Parlamentar de Inquérito destinada a apurar e investigar o fornecimento de merenda escolar em todas as escolas estaduais nos contratos firmados por Cooperativas de Agricultura Familiar com o Governo do Estado de São Paulo e municípios paulistas, além de eventuais ações de agentes públicos, para esclarecer se houve ou não prejuízos ao erário.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO RESOLVE:
Artigo 1 ° - Fica criada, com fundamento no artigo § 5° do artigo 34 da XIV Consolidação do Regimento Interno, Comissão Parlamentar de Inquérito, composta por 09 (nove) Deputados ou Deputadas, com a finalidade de, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, para apurar e investigar o fornecimento de merenda escolar em todas as escolas estaduais nos contratos firmados por Cooperativas de Agricultura Familiar com o Governo do Estado de São Paulo e municípios paulistas, além de eventuais ações de agentes públicos, para esclarecer se houve ou não prejuízos ao erário.
Parágrafo único - O prazo de que trata o "caput" deste artigo é prorrogável por até 60 (sessenta) dias nos termos do artigo 34-A do Regimento Interno.
Artigo 2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
JUSTIFICATIVA
Revelado pela Polícia Civil; a fraude da Cooperativa Agrícola Familiar (Coaf) no fornecimento de suco de laranja para o Estado e municípios paulistas merece atenção desta Casa. Apesar do caso já ser investigado pelo Ministério Público, Polícia Civil e Corregedoria de Administração Geral do Estado, a atuação da COAF, como um todo, em São Paulo precisa ser esclarecida. É preciso dar transparência aos contratos firmados nos municípios para entender a organização desta “quadrilha” no Estado. 
A Comissão Parlamentar de Inquérito tem o objetivo não apenas de analisar contratos, mas de entender e esclarecer se o contrato com a Cooperativa de Agricultura Familiar trouxe algum prejuízo ao erário público, bem como se afetou o abastecimento de merenda em todas as unidades de ensino atuantes em São Paulo, além da possível participação de agentes públicos. 
A abertura da presente CPI permitirá, entre outras iniciativas, ouvir dirigentes das cooperativas e empresas da agricultura familiar, agentes e ex-agentes públicos estaduais, representantes dos municípios paulistas também atingidos pelo esquema  criminoso, além de representantes do próprio Ministério da Agricultura e da Educação, além de profissionais especialistas em temas de agricultura familiar e de licitações públicas.
Sala das Sessões, em  11/5/2016.
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